
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.430.161 - RS (2014/0008856-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SINDICATO DAS EMPRESAS E EMPREGADORES DE 

SEGURANÇA DA REGIÃO NORTE E NORDESTE DO RIO 
GRANDE DO SUL SINESVINO 

ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
  THATIANA ANTUNES MARRANGHELLO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. ADICIONAL DE RISCO DE VIDA.
1. Na hipótese em exame, o entendimento do Tribunal de origem está em 
consonância com a orientação do STJ, de que as verbas relativas aos adicionais 
possuem natureza remuneratória, sendo, portanto, passíveis de contribuição 
previdenciária.
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 22 de maio de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SINDICATO DAS EMPRESAS E EMPREGADORES DE 

SEGURANÇA DA REGIÃO NORTE E NORDESTE DO RIO 
GRANDE DO SUL SINESVINO 

ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
  THATIANA ANTUNES MARRANGHELLO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

O recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu violação 

dos arts. 22, I, da Lei 8.212/91 e 195 da CF, sob o argumento de que não é cabível 

contribuição previdenciária sobre adicional de risco de vida.

Outrossim, reitera a agravante as razões recursais e pugna pela reconsideração 

da decisão agravada ou pelo provimento, pelo colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 

 

Documento: 1324144 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/06/2014 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.430.161 - RS (2014/0008856-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 30.4.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, o Tribunal de origem, ao decidir 

a questão, consignou (fl. 206/STJ):

As verbas referentes aos adicionais de horas extras, noturno, de 
insalubridade, de periculosidade e risco de vida possuem natureza salarial, de 
modo a integrar a base de cálculo da contribuição previdenciária.

Extrai-se do excerto acima que o entendimento do Sodalício de origem está em 

consonância com o entendimento desta Corte Superior de que as verbas relativas aos 

adicionais possuem natureza remuneratória, sendo, portanto, passíveis de contribuição 

previdenciária.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
AUXÍLIO-DOENÇA, AUXÍLIO-ACIDENTE.
VERBAS RECEBIDAS NOS 15 (QUINZE) PRIMEIROS DIAS DE 
AFASTAMENTO. NÃO-INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-ACIDENTE. SALÁRIO - 
MATERNIDADE. NATUREZA JURÍDICA. INCIDÊNCIA. FÉRIAS, 
ADICIONAL DE 1/3, HORAS-EXTRAS E ADICIONAIS NOTURNO, DE 
INSALUBRIDADE E DE PERICULOSIDADE.
1. O auxílio-doença pago até o 15º dia pelo empregador é inalcançável pela 
contribuição previdenciária, uma vez que referida verba não possui natureza 
remuneratória, inexistindo prestação de serviço pelo empregado, no período. 
Precedentes: EDcl no REsp 800.024/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, DJ 
10.09.2007; REsp 951.623/PR, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, DJ 27.09.2007; 
REsp 916.388/SC, Rel.
Ministro CASTRO MEIRA, DJ 26.04.2007.
2. O auxílio-acidente ostenta natureza indenizatória, porquanto destina-se a 
compensar o segurado quando, após a consolidação das lesões decorrentes de 
acidente de qualquer natureza, resultarem sequelas que impliquem redução da 
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capacidade para o trabalho que habitualmente exercia, consoante o disposto no § 
2º do art. 86 da Lei n. 8.213/91, razão pela qual consubstancia verba infensa à 
incidência da contribuição previdenciária.
3. O salário-maternidade possui natureza salarial e integra, conseqüentemente, a 
base de cálculo da contribuição previdenciária.
4. O fato de ser custeado pelos cofres da Autarquia Previdenciária, porém, não 
exime o empregador da obrigação tributária relativamente à contribuição 
previdenciária incidente sobre a folha de salários, incluindo, na respectiva base de 
cálculo, o salário-maternidade auferido por suas empregadas gestantes (Lei 
8.212/91, art. 28, § 2º). Precedentes: AgRg no REsp n.º 762.172/SC, Rel. Min. 
FRANCISCO FALCÃO, DJU de 19.12.2005; REsp n.º 572.626/BA, Rel. Min. 
JOSÉ DELGADO, DJU de 20.09.2004; e REsp n.º 215.476/RS, Rel. Min. 
GARCIA VIEIRA, DJU de 27.09.1999.
5. As verbas relativas ao 1/3 de férias, às horas extras e adicionais 
possuem natureza remuneratória, sendo, portanto, passíveis de 
contribuição previdenciária.
(...) (AgRg no REsp 957.719/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 02/12/2009, grifei)

Ante o reconhecimento de legitimidade da contribuição previdenciária, fica 

prejudicada o pedido relativo à compensação dos créditos.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0008856-9 REsp 1.430.161 / RS

Números Origem:  50111114320124047107  94728441000158  RS-50111114320124047107

PAUTA: 22/05/2014 JULGADO: 22/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DAS EMPRESAS E EMPREGADORES DE SEGURANÇA DA 
REGIÃO NORTE E NORDESTE DO RIO GRANDE DO SUL SINESVINO

ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
THATIANA ANTUNES MARRANGHELLO

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - Suspensão da Exigibilidade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SINDICATO DAS EMPRESAS E EMPREGADORES DE SEGURANÇA DA 
REGIÃO NORTE E NORDESTE DO RIO GRANDE DO SUL SINESVINO

ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
THATIANA ANTUNES MARRANGHELLO

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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